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A Campilobacteriose Genital Bovina (CGB) é uma enfermidade infecciosa 
causada pelo Campylobacter fetus subsp. venerealis, cujo habitat natural 
é o trato genital de bovinos (Stoessel, 1982). 
A infecção por Campylobacter fetus subsp. venerealis provoca um 
quadro de infertilidade temporária com repetições de cio e abortamentos, 
levando a grandes perdas econômicas, sendo que o C. fetus subsp. 
venerealis é responsável por mais de 95% dos casos de abortos, 
enquanto que C. fetus subsp. fetus representa menos que 5% 
(Dekeyser, 1984). 
Sob condições naturais, o Campylobacter fetus subsp. venerealis é 
transmitido do macho para a fêmea e vice-versa pelo coito ou pelo uso 
de sêmen contaminado. A transmissão de C. fetus subsp. venerealis de 
touros infectados para fêmeas é alta e a infertilidade representada pela 
repetição de cio, atinge mais comumente as novilhas e vacas 
susceptíveis, sendo que o aborto, por volta do quinto mês de gestação, 
ocorre em 10% das fêmeas que se infectam (Garcia & Brooks, 1993). 
Tem sido observado que touros mais velhos são mais susceptíveis à 
infecção natural ou experimental pelo Campylobacter fetus subsp. 
venerealis (Clark, 1971), principalmente pelo fato do aumento da 
profundidade das criptas prepuciais, com o desenvolvimento da idade 
dos animais, otimizando as condições de microaerofilia na mucosa 
prepucial, necessárias à sobrevivência do agente (Samuelson & Winter, 
1966). Segundo Vandeplassche et al. (1963) a maioria dos touros com 
mais de quatro anos de idade, que não foram tratados mantiveram a 
infecção pelo Campylobacter fetus no prepúcio de uma forma crônica. 
Entretanto, a susceptibilidade de touros mais velhos à infecção não foi 
confirmada por alguns autores (Bier et al., 1977; McCool et al., 1988). 
No Pantanal, os touros mais jovens iniciam a monta com idade superior a 
quatro anos, quando provavelmente já tem as criptas prepuciais bem 
desenvolvidas, favorecendo a transmissão do agente (Pellegrin et 
al.,1998).  
A presença da Campilobacteriose Genital Bovina é, em grande parte, 
dependente da percentagem de touros infectados utilizados na monta e 
da relação touro/vaca, ou seja, do número de coberturas realizadas. 
Dessa forma, as características do manejo utilizado em grande parte dos 
rebanhos brasileiros constituem-se em fator de risco para a manutenção 
da doença em níveis endêmicos (Lage & Leite, 2000; Pellegrin, 2001). 
Estudos epidemiológicos demonstram que a Campilobacteriose Genital 
Bovina está bem disseminada no país. A freqüência de infecção pelo C. 
fetus subsp. venerealis em touros no Brasil foi estudada por Genovez et 
al. (1986) no Estado de São Paulo, por Jesus et al. (1997) no Estado do 
Rio de Janeiro, por Lage et al. (1997) no Estado de Minas Gerais e por 
Pellegrin et al. (1998) no Estado do Mato Grosso do Sul encontrando 
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Uma das estratégias de controle da 
Campilobacteriose Genital Bovina é a 
vacinação que pode ser empregada como 
auxiliar na implantação do programa de 
inseminação artificial. Entretanto, sua maior 
utilidade se encontra naqueles rebanhos em 
que não é possível introduzir nenhuma outra 
estratégia para o controle da doença. 
Vários autores comprovaram que as fêmeas 
podem ser efetivamente imunizadas contra 
infecções pelo Campylobacter fetus e a 
vacinação pode ser usada para o controle da 
Campilobacteriose Genital Bovina em casos 
onde o nível de infecção é alto (Clark et al., 
1974; Eaglesome et al., 1986). Do ponto de 
vista econômico, a relação custo-benefício do 
controle da Campilobacteriose Genital Bovina 
pela vacinação das fêmeas é positivo, sendo 
demonstrado por Leite (1977) que o retorno 
está próximo de 18 vezes os valores 
investidos na vacinação. 
Segundo Frank et al. (1967), a vacinação 
melhora a eficiência reprodutiva das fêmeas, 
mas não protege contra a infecção, quando 
em contato com touros infectados. Apesar de 
não prevenir a infecção, ocorre um aumento 
de imunidade e uma eficiência reprodutiva 
satisfatória quando comparado ao grupo 
controle. Bryner et al. (1988) compararam a 
eficácia de 10 vacinas comercias quanto à 
prevenção de abortos após exposição ao 
Campylobacter fetus e encontraram uma 
variação de 0 a 89% de eficiência. Esses 
autores relataram a deficiência na produção 
de imunidade de algumas vacinas comerciais, 
sugerindo que a porcentagem de proteção que 
uma vacina oferece é diretamente 
proporcional à massa bacteriana utilizada e 
que pode ocorrer falha na imunogenicidade 
das amostras usadas na vacina ou tipo de 
adjuvantes empregado. Segundo Hum et al. 
(1993) além da qualidade das vacinas, as 
alterações nos sorotipos das amostras 
infectantes podem levar a evasão da resposta 
imune. 
Em relação a imunização de touros, Vasquez 
et al. (1983) concluíram que esta prática 
sozinha não é um bom método para o controle 
da Campilobacteriose Genital Bovina o que já 
havia sido apontado por Allan (1972) quando 
testou a eficiência da vacina no campo, 
concluindo que a vacinação em fêmeas 
realmente apresenta bons resultados, o 
mesmo não ocorrendo com os touros.  
Resultados mais promissores na imunização 
de touros foram evidenciados por Clark et al. 
(1968) e Clark & Dufty (1982) que obtiveram 
altos níveis de imunidade e proteção 
duradoura com a vacinação usando uma alta 
concentração de Campylobacter fetus subsp. 
venerealis (47 mg de peso seco de bactéria) 
em óleo mineral. A imunidade, para esta 
vacina em touros foi de pelo menos 12 meses 
e de pelo menos 24 meses para vacas, 
enquanto que uma vacina com 33 mg de peso 
seco com adjuvante de hidróxido de alumínio 
diminui o tempo de duração da imunidade 
para 4,5 meses (Clark & Dufty, 1982). 
Bouters et al. (1973) concluíram que a 
vacinação em touros produz um efeito tanto 
preventivo quanto curativo. Ocorreu cura em 
41 touros infectados quando se utilizou uma 
vacina experimental. Foram aplicadas duas 
doses com um intervalo de seis semanas, 
conseguindo-se 30 touros livres após primeira 
dose e os 11 restantes após a segunda dose. 
Os touros continuaram em serviço 
regularmente em uma área infectada e 
permaneceram livres da infecção por mais de 
um ano. Na mesma área infectada, 288 
touros negativos para Campylobacter fetus 
receberam uma dose e permaneceram livres 
da infecção por mais de um ano. 
Aert et al. (1976) descreveram que a 
imunização sistêmica em touros contra 
Campylobacter fetus tem um efeito 
preventivo e curativo. Testes de aglutinação 
do soro e das secreções prepuciais de 13 
touros vacinados com uma vacina comercial 
demonstraram a produção crescente de três 
classes de imunoglobulinas: IgG, IgM e IgA, 
sendo que IgA só foi detectada nas secreções 
prepuciais. 
Considerando a importância do touro na 
transmissão da doença e a necessidade de 
melhorar a estratégia de controle da mesma 
no Pantanal, este trabalho teve como objetivo 
avaliar o efeito terapêutico da vacinação 
contra a campilobacteriose genital bovina em 
touros infectados pelo Campylobacter fetus. 
Coleta do material, vacinação e 
análise dos dados 
Foram utilizados 32 touros, da raça Nelore de 
uma fazenda de gado de corte com criação 
extensiva localizada na região de Corumbá, 
Mato Grosso do Sul. Os touros tinham idade 
entre 5 e 7 anos. O manejo reprodutivo 
utilizava monta natural com estação de monta 
estabelecida no período de dezembro a março, 
sendo que a propriedade já possuía 
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diagnóstico anterior de Campilobacteriose 
Genital Bovina (Pellegrin et al., 1998).  
Foram realizadas sete coletas de lavados 
prepucial no período de 5 de setembro a 13 
de dezembro de 2000, nos dias 0, 10, 20, 
70, 80, 90 e 97 do início do experimento. Os 
intervalos entre as coletas e o dia da 
vacinação foram realizados considerando-se a 
logística que envolvia o manejo da 
propriedade de modo a otimizar o esforço de 
trabalho e os recursos humanos disponíveis. 
Os touros iniciaram o repouso sexual 
aproximadamente seis meses antes do início 
do experimento, mantendo-se nesta condição 
durante a realização do experimento. 
O cronograma seguido para exame dos touros  
teve três fases distintas: dias zero, 10 e 20 
(antes da primeira vacinação) dias 70 e 80 
(após primeira vacinação) e dias 90 e 97 
(após segunda vacinação), sendo que em 
cada fase os touros foram considerados 
positivos pela presença de bactérias 
fluorescentes, com morfologia típica do 
gênero Campylobacter em pelo menos um 
exame. 
O lavado prepucial de todos os touros foi 
coletado de acordo com Pellegrin et al. 
(2003). 
Para o diagnóstico dos touros infectados pelo 
Campylobacter fetus foi utilizado a técnica de 
imunofluorescência direta (IFD) realizada de 
acordo com Mellick et al. (1964) e Winter et 
al. (1965). Os controles da reação foram as 
amostras C. fetus subsp. venerealis NCTC 
10354 (positivo) e C. sputorum biovar 
sputorum LMG 6447 (negativo).  
A vacina anti-Campylobacter fetus subsp. 
venerealis foi produzida segundo Leite (1977) 
com algumas modificações, utilizando-se a 
amostra C. fetus subsp. venerealis NCTC 
10354 inativada por formaldeído e acrescida 
de um adjuvante oleoso (emulsigen)  na 
quantidade de 15% do volume total. A 
vacina, após o envase, foi submetida aos 
testes de esterilidade e inocuidade. 
Foram aplicados 3 ml da vacina experimental 
por via subcutânea em todos os 32 touros 
nos dias 60 e 83 do início do experimento. Os 
animais foram observados por duas horas 
após a vacinação para verificar a presença de 
reações adversas em decorrência da 
vacinação. 
A freqüência de animais infectados antes das 
vacinações e após a primeira e a segunda 
doses da vacina foram analisadas pelo teste 
McNemar, sendo p< 0,05 considerado como 
significativo (Siegel, 1975). 
 
Resultados e Discussão 
Dos 32 touros submetidos ao exame de IFD 
foram identificados 27 animais positivos 
(84,37%) para o Campylobacter fetus ao final 
das três coletas. Na primeira coleta foram 
detectados 23 touros positivos, na segunda 
coleta mais 3 animais positivos que não 
haviam sido identificados no exame anterior e 
na última coleta foi detectado mais um animal 
positivo não identificado em nenhum dos dois 
exames anteriores. 
Após a primeira vacinação, dos 27 animais 
com resultados positivos pela IFD, 15 ainda 
se mantinham positivos ao final das duas 
coletas (dias 70 e 80), demonstrando uma 
queda significativa de 44,45% (p<0,05) no 
número de animais considerados infectados 
pelo Campylobacter fetus (Tabela 1). 
Após a segunda vacinação, dos 27 animais 
considerados positivos, 12 ainda 
permaneceram positivos ao final de duas 
coletas (dias 90 e 97), demonstrando uma 
queda significativa de 55,55% (p<0,05) no 
número de animais infectados pelo 
Campylobacter fetus (Tabela 1). Entretanto, 
não se observou diferença significativa entre 
o número de animais positivos entre a 
primeira e a segunda vacinação. 
 
 
Tabela 1. Efeito da vacinação contra Campylobacteriose em 27 touros infectados. 
Fase Infectados  (%) Não infectados (%) Total 
Antes da primeira vacinação 27 (100%) 0 (0%) 27 
Após a primeira vacinação 15 (55,55%) 12 (44,45%) 27 
Após a segunda vacinação 12 (44,45%) 15 (55,55%) 27 
 




A dose de 3 ml aplicada por via subcutânea 
produziu uma pequena reação local com uma 
variação do aumento de volume da região, 
sem formação de abscessos. Esta reação foi 
decorrente do adjuvante Emulsigen®, que é 
uma emulsão de óleo em água que minimiza a 
formação de abscessos e nódulos no local da 
injeção por apresentar uma concentração de 
óleo reduzida. Além disto ela é menos viscosa 
do que adjuvantes de água em óleo. O 
principal papel do adjuvante é que ocorra uma 
absorção lenta desejável para potencializar o 
efeito vacinal e o tempo de proteção. Os 
animais não apresentaram nenhuma outra 
reação. Os resultados deste trabalho 
comprovam a boa tolerância da vacina 
produzida com um adjuvante com emulsão de 
óleo em água e sua segurança para o 
emprego em larga escala. 
A técnica de imunofluorescência direta (IFD) 
tem sido usada por muitos pesquisadores 
como método conclusivo e de grande 
eficiência no diagnóstico da campilobacteriose 
(Philpott, 1968; Ruckerbauer et al., 1974; 
Leite, 1977; El-Jakee et al., 1991). Por ser 
um teste dependente do repouso sexual 
prévio e da eficiência da coleta, podem 
ocorrer falhas e presença de falso-negativos à 
IFD quando realizada somente uma coleta 
para o diagnóstico, por isto um teste negativo 
não pode ser considerado conclusivo, 
devendo-se repetir a coleta e o teste mais de 
uma vez, o que também é descrito para o 
isolamento e identificação (Plastridge et al., 
1961; Dufty & McEntee, 1969). A coleta 
seriada teve como objetivo aumentar a 
sensibilidade da técnica, diminuindo os 
animais falso-negativos. A escolha do 
intervalo de 10 dias foi a melhor opção para 
que não houvesse interferência com a rotina 
da fazenda. As coletas foram baseadas no 
trabalho de Soto & Dick (1983) que 
conseguiram resultados seriados positivos na 
técnica de imunofluorescência direta com 
intervalos de coletas entre 8 e 15 dias. Este 
intervalo de tempo tem como objetivo permitir 
que a população de Campylobacter fetus se 
restabeleça após sofrer uma queda em sua 
concentração devido à lavagem prepucial, não 
acarretando em resultados falso-negativos, 
pois o baixo número de bactérias presente 
pode dificultar o diagnóstico da 
Campilobacteriose Genital Bovina pela IFD 
(Winter et al., 1967; Philpott, 1968). 
A falha na imunização dos touros que 
permaneceram positivos ao final do 
experimento pode ter sido resultante do curto 
intervalo entre a primeira e segunda 
vacinação. O intervalo de 23 dias entre as 
duas doses vacinais pode ter interferido na 
imunização dos animais que ainda estavam 
infectados, com os anticorpos produzidos pela 
resposta da primeira dose vacinal eliminando 
os antígenos da segunda dose vacinal, 
acarretando uma queda na proteção contra 
Campylobacter fetus. Isto foi verificado por 
Ramos et al. (1986) que vacinaram um grupo 
de novilhas duas vezes com um intervalo de 
14 dias, e observaram que é necessário um 
maior intervalo entre as doses vacinais para 
evitar uma possível interferência da 
concentração de anticorpos obtidos com a 
primeira dose na resposta antigênica à 
segunda inoculação, o que poderia acarretar 
uma resposta imunológica menor com 
possível falha na eliminação do agente.  
A ausência de um efeito significativo na 
recuperação dos animais após a segunda 
vacinação pode ser atribuída ao curto 
intervalo de tempo entre esta e o teste de IFD 
realizado após a mesma, que foi de apenas 14 
dias. Esta ausência de observação de resposta 
à segunda dose da vacina sugere que os 
animais ainda infectados não tiveram tempo 
para que a resposta imune eliminasse o 
agente. Alguns trabalhos descrevem que após 
uma dose vacinal os animais demoram um 
período de 14 a 56 dias para adquirir 
imunidade e apresentarem resultados 
negativos para o Campylobacter fetus pela 
IFD (Bouters et al., 1973; Vasquez et al., 
1983). 
A vacina produzida com amostra 
Campylobacter fetus subsp. venerealis 
produziu cura, demonstrada pela IFD, em 15 
touros o que equivale a 55,5% do total dos 
27 animais positivos. Esse resultado é inferior 
ao encontrado por Bouters et al. (1973), que 
vacinaram 41 touros positivos para C. fetus 
subsp. venerealis, com vacina inativada, 
obtendo 70% de cura com uma primeira dose 
e a cura de 100% dos animais após segunda 
dose. Entretanto, o tempo para se obter um 
diagnóstico de 70% livre da infecção na 
primeira dose foi de 42 dias, quando a 
segunda dose foi então aplicada. Além disso, 
estes autores não descreveram em seu 
trabalho a concentração bacteriana na dose 
de 5 ml da vacina utilizada.  
A vacina produzida neste trabalho 
apresentava 18 mg/dose o que não 
diferenciou de trabalhos que obtiveram bons 
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resultados com doses entre 10 mg a 40 mg 
(Schurig et al., 1975; Clark & Dufty 1978; 
Clark & Dufty, 1982, Bryner et al., 1988). 
Isto sugere que a concentração antigênica por 
dose vacinal utilizada neste trabalho pode não 
ter sido responsável pelas diferenças 
observadas. Além disto, Bryner et al. (1988) 
sugeriram falhas pela imunogenicidade 
variável das amostras usadas na vacina ou 
pelo tipo de adjuvante empregado. Segundo 
Hum et al. (1993) e Winter et al. (1982) além 
da qualidade das vacinas, as alterações 
antigênicas das amostras infectantes somadas 
à localização superficial do agente no prepúcio 
podem levar a evasão da resposta imune. 
 
Conclusões e recomendações 
No atual sistema de produção de gado de 
corte no Pantanal, não é empregada nenhuma 
prática terapêutica para os touros infectados 
pelo Campylobacter fetus. Os resultados deste 
trabalho indicam que a prática da vacinação 
contra a campilobacteriose eliminou a infecção 
em pelo menos a metade dos touros infectados 
do rebanho. Assim, recomenda-se proceder, no 
mínimo, duas vacinações consecutivas, com 
intervalo de 25 dias para obter-se êxito de 
recuperação de pelo menos 50% dos touros 
infectados. Esta vacinação deve ocorrer 
concomitante à vacinação das fêmeas. 
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